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A singularidade do Hospital de Todos-os-Santos na Idade 
Moderna advém da inovação e da grandeza alcançadas, 
constituindo uma instituição ímpar no panorama da saúde 
pública nacional. No que diz respeito à sua administração, 
sabe-se que foi governado por provedores de nomeação 
régia desde o começo até 1530 e após esta data pelos 
padres de São João Evangelista ou Loios, passando 
posteriormente para a Misericórdia de Lisboa. A sua 
gestão deve ser analisada à luz da política da Casa Real 
para as instituições de assistência e, por isso, integrada 
numa ação política mais lata. 
 
A administração de hospitais portugueses por esta Ordem 
religiosa abrange apenas algumas destas instituições e 
limita-se ao centro e sul do reino em termos geográficos. 
Todavia, nesse lote de hospitais encontram-se os de maior 
dimensão: o de Todos-os-Santos (1530), o do Espírito 
Santo de Évora (1531), o das Caldas da Rainha (1532)  
e o de Coimbra (1548). Como se constata, a entrega do 
maior hospital do reino aos Loios abriu portas para  
a administração destes religiosos se estender a mais alguns. 
D. João III entregou-lhes também o governo de outros 
mais pequenos: o de Nosso Senhor Jesus Cristo de 
Santarém, o de Santo André de Montemor-o-Novo,  
o do Vimieiro e o de Castanheira (Sá, 1997, p. 80).  

Na sequência, o senhorio da Casa de Bragança seguiu-lhe 
as peugadas e a pedido do duque D. Teodósio I, a Ordem 
ficou responsável pela gestão dos hospitais de Arraiolos 
e Portel (Sá, 1997, p. 80), sendo este último o que 
permaneceu mais tempo sob a sua administração.  
Foi governado pela Ordem entre 1541 e 1834, com 
apenas cerca de 80 anos de interregno. Geriu-o entre 1541 
e 1578, passando nesta última data para a Misericórdia 
local, mas uma vez mais em 1581 voltou à administração 
dos referidos religiosos. Posteriormente, regressou à Santa 
Casa, mas em 1658 D. Luísa de Gusmão determinou 
novamente a sua passagem para a tutela da citada Ordem, 
devido, entre outras a razões administrativas, às alterações 
nos aforamentos das propriedades (Araújo et Paiva, 1997, 
p. 139). Estes dois hospitais, tinham inicialmente sido 
entregues às Misericórdias das respetivas vilas, pelo duque 
D. Jaime (Araújo, 2003, pp. 344-345). O mesmo percurso 
fez o hospital de Montemor-o-Novo que transitou da 
tutela da Misericórdia, por Ordem de D. João III, em 
1531, para a administração dos padres de São João 
Evangelista, mas à semelhança do de Portel, por 
determinação de D. Sebastião, em 1567, verificou-se o 
processo inverso. Esta alteração parece ter ficado 
a dever-se à incapacidade dos referidos padres 
curarem todos os doentes, nomeadamente os 

_DA GESTÃO DOS RELIGIOSOS DE SÃO JOÃO EVANGELISTA  
À ADMINISTRAÇÃO DA MISERICÓRDIA 
 
Maria Marta Lobo de Araújo 
Departamento de História, Instituto de Ciências Sociais, Universidade do Minho  
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portadores de doenças contagiosas e mulheres, estas 
últimas por questões morais. Existiam também problemas 
financeiros, uma vez que os Loios eram pagos pelos 
serviços que prestavam (Fonseca, 2004, pp. 28-30). 
 
Já o hospital de Coimbra permaneceu um longo período 
sob a administração destes religiosos, mantendo-se até 
1772, com exceção de um espaço curto de tempo entre 
1741 e 1743. Porém, a presença dos Loios esteve debaixo 
de cerradas críticas desde finais de seiscentos, devido  
a irregularidades, compadrios e favorecimentos (Lopes, 
2000, pp. 619-621). Apesar das medidas implementadas, 
a situação parece não se ter alterado significativamente  
e em 1741 foi-lhes retirada a administração, mas 
regressaram passados dois anos, para nele permanecerem 
até 1769, data em a administração do hospital transitou 
para o provedor da Comarca, embora os religiosos 
mantivessem no edifício mais três anos (Lopes, 2000,  
pp. 623-625). 
 
Iniciado a construir em 1492, o Hospital de Todos-os- 
-Santos recebeu os primeiros doentes em 1502 e apesar 
de estar dotado de receitas próprias, os seus primeiros 
provedores informavam o rei das dificuldades em prover 
a instituição de receitas, evidenciando a situação pensosa 
da sua tesouraria, em simultâneo com a incompetência 
demonstrada por alguns oficiais, apesar de ser governado 
por figuras de elevado prestígio (Pacheco, 2008, p. 69; 
Ramos, 2018, p. 53). As despesas eram muitas e a falta de 
liquidez para pagar as dívidas também, algumas delas 
provenientes dos gastos feitos com os enjeitados, o que 
constituía uma preocupação expressa pelos provedores  
à Casa Real de forma reiterada (Ramos, 2018, p. 54).  
Terá sido esta falta de controlo que levou D. João III  
a entregar a administração do hospital aos cónegos de São 
João Evangelista, na data assinalada (Pacheco, 2008, p. 69). 
Refira-se, aliás, que a presença de religiosos na provedoria 
do hospital tinha sido praticamente uma constante, dando 
cumprimento ao regimento de 1504 (Pacheco, 2008,  
p. 69). O motivo de entrega da governação aos referidos 
Loios estava associado à falta de caridade e higiene 
verificadas no tratamento dos doentes, embora outras 
razões motivassem esta alteração: questões de natureza 
religiosa que passavam pela reestruturação das pessoas 
afetas a este setor e medidas de contenção da despesa 
terão sido também responsáveis pela mudança (Pacheco, 

2008, p. 70). Talvez por, esta última razão, se 
justifique também pela ligação da Casa Real ao 
hospital, que mesmo sob a governação dos 

religiosos, as decisões mais relevantes tenham sido 
tomadas pelo monarca (Ramos, 2018, p. 54). 
 
Em meados de 1564, o último provedor da citada Ordem, 
o padre Gaspar da Assunção, solicitou ao rei escusa da 
exigente tarefa da administração do hospital, alegando  
o prejuízo causado ao funcionamento da congregação, 
pois nela andavam envolvidos os cónegos de �mayor 
talento & virtude�, cargo pouco apetecível. Mas vai mais 
longe ao apontar invejas movidas por seculares  
e interesses �dos que desejavam meter a mão em tanta 
copia de fazenda� (Maria, 1697, pp. 284, 286-287).  
O texto é muito elogioso para os referidos religiosos e faz 
críticas a supostos interessados, o que deve ser analisado 
com algumas cautelas, por se tratar do cronista da Ordem. 
 
A argumentação pode revestir-se de alguma veracidade, 
mas não é totalmente real, uma vez continuarem  
as dificuldades financeiras sob a sua administração,  
com sinais de alguma permanência, o que perturbava  
o funcionamento da instituição, num período em que o 
hospital registava já um elevado número de doentes e era 
uma estrutura com peso. O que se torna evidente,  
é o desinteresse da congregação religiosa, tendo sido ela 
a solicitar o seu afastamento. Esta decisão levou a entrega 
do hospital à Misericórdia no mesmo ano, pelo cardeal  
D. Henrique. Três anos mais tarde foi a vez do hospital 
de Évora transitar também para a administração da Santa 
Casa local.  
 
Segundo o cronista, pela mesma altura, os religiosos terão 
pedido também alívio da gestão dos hospitais da Casa de 
Bragança ao Duque D. João I, mas este solicitou a sua 
permanência (Maria, 1697, p. 287), o que sugere uma 
decisão da Ordem em largar estas funções, pelo menos 
em alguns dos hospitais que geria.  
 
O envolvimento dos Loios na administração dos hospitais 
mais importantes do reino ter-lhes-á causado 
naturalmente algum desgaste, devido a problemas vários, 
que iam desde o desvio de religiosos do setor do culto 
para tarefas administrativas, nem sempre apreciadas  
e até alvo de contestação, sendo acusados de má 
administração (Tavares, 2009, pp. 28-29; Rodrigues, 2013, 
pp. 241-242; Rodrigues, 2007, p. 27), mesmo quando 
procuravam efetuar cobranças, embora sem resultados, 
aumentando e colocando em maior risco a saúde 
financeira da instituição (Ramos, 2018, pp. 57-58).  
Esta acusação aparece contestada em algumas obras, que 312



sublinham o bom desempenho dos religiosos no Hospital 
de Todos-os-Santos, com base nas alterações relevantes 
introduzidas aquando da criação de uma nova enfermaria 
destinada aos padres Capuchos e de uma outra para 
insanos (Abreu, 2009, p. 110), abrindo com esta última 
uma nova linha de atendimento a um setor da sociedade 
com problemas do foro mental. 
 
A alteração de administração do Hospital de Todos-os- 
-Santos integra �um momento chave� das Misericórdias 
(Xavier et Paiva, 2005, p. 10), que à época conheceram  
o mais significativo período de anexações, ocorrido 
durante o período da regência do cardeal D. Henrique.  
A análise feita por Ângela Barreto Xavier e José Pedro 
Paiva à documentação enviada e expedida pelo referido 
cardeal demonstra o pedido efetuado pela Santa Casa de 
Lisboa a D. Henrique e a importância conferida por este 
ao Hospital, mas também a �grande confiança� 
depositada nos irmãos da confraria. Seguindo a linha de 
pensamento destes historiadores, a anexação foi efetuada 
com ponderação e somente realizada após constatado  
o sucesso da integração de outros hospitais nas 
Misericórdias, o que atestava a sua capacidade para gerir 
estas instituições. Sublinham ainda o facto de o Conde de 
Odemira, provedor da Misericórdia, manter relações de 
proximidade com a Coroa (Xavier et Paiva, 2005, p. 10). 
 
O Hospital de Todos-os-Santos passou por vontade da 
Coroa para a administração da Misericórdia de Lisboa 
com a salvaguarda de todas as suas rendas, privilégios  
e liberdades. Existe, pois, neste processo uma relação 
vincada entre o crescimento e consolidação das 

Misericórdias, e da de Lisboa em particular, e a vontade 
da Coroa em dotar estas confrarias de hospitais.  
Em simultâneo, sublinha-se a confiança residente por 
parte da Casa Real em alguns destes protagonistas. 
 
Se é verdade que no começo as rendas das Misericórdias 
estavam dependentes da chegada de esmolas e de outras 
fontes de receitas, não permanentes e limitadas, a partir de 
1559 com a incorporação dos hospitais nestas confrarias 
a sua base de financiamento tornou-se mais basta e densa, 
assim como perdurou no tempo (Abreu, 2003, pp. 10-11). 
Patenteia-se a vontade clara da Coroa em fortalecer as 
Misericórdias, dotando-as de rendimentos permanentes, o 
que lhes permitiu consolidar a sua posição e alargar as 
práticas assistenciais já em curso. Por outro lado, como 
defende Mário Carmona, só a Misericórdia com uma 
experiência mais lata proporcionava ao hospital uma 
administração integrada, que abrangesse para além dos 
doentes a criação de enjeitados e o apoio à velhice e à 
pobreza, pois combinava várias fontes de rendimentos 
(Carmona, 1954, pp. 231-232). 
 
A transferência do Hospital de Todos-os-Santos para  
a Misericórdia deve, pois, ser integrada na estratégia 
desenhada pela Casa Real relativamente a estas confrarias, 
o que, aliás, também aconteceu com o hospital do Espírito 
Santo de Évora, em 1567. Neste hospital, os Loios 
mantiveram-se desde o seu início até 1551 e desta última 
data até 1567, sendo governado por pessoas nomeadas 
por D. João III e depois por D. Sebastião (Gusmão, 1958, 
p. 155). 
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